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PATRIARCADO, COLONIALISMO E SUB-REPRESENTAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA BRASILEIRA: Uma Análise das Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados à Luz das Lutas Emancipatórias
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Resumo

Este artigo analisa a sub-representação feminina nas comissões permanentes da Câmara dos Deputados do Brasil, explorando as raízes históricas e sociais da hierarquização de gênero no campo político. Com base nas teorias de Gilberto Freyre, John Charles Chasteen, Celso Furtado, Jessé de Souza, Carlos Nelson Coutinho, Flávia Biroli e Luís Felipe Miguel, o estudo demonstra como estruturas patriarcais, consolidadas desde o período colonial, perpetuam a marginalização das mulheres nos espaços de poder. A violência colonial, a divisão sexual do trabalho e a modernização conservadora são identificados como fatores-chave que reforçam as desigualdades de gênero. O artigo defende a necessidade de políticas públicas e transformações culturais profundas para promover a equidade de gênero e a democratização do poder político no Brasil.
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Abstract

This article examines the underrepresentation of women in the permanent committees of the Brazilian Chamber of Deputies, exploring the historical and social roots of gender hierarchy in the political field. Based on the theories of Gilberto Freyre, John Charles Chasteen, Celso Furtado, Jessé de Souza, Carlos Nelson Coutinho, Flávia Biroli, and Luís Felipe Miguel, the study demonstrates how patriarchal structures, consolidated since the colonial period, perpetuate the marginalization of women in positions of power. Colonial violence, the sexual division of labor, and conservative modernization are identified as key factors reinforcing gender inequalities. The article advocates for public policies and profound cultural transformations to promote gender equity and the democratization of political power in Brazil.
Keywords: Female underrepresentation, permanent committees, Chamber of Deputies, gender hierarchy, public policies, patriarchy.
1
INTRODUÇÃO

A hierarquização social de gênero no campo político estruturado é um fenômeno profundamente enraizado na história e na cultura do Brasil, refletindo-se na sub-representação feminina em espaços de poder e decisão. Este estudo tem como foco analisar a participação das mulheres nas comissões permanentes da Câmara dos Deputados, evidenciando como as desigualdades de gênero são reproduzidas e mantidas no âmbito político. Para compreender essa dinâmica, é fundamental considerar o contexto histórico e social do país, marcado por estruturas patriarcais e hierárquicas que remontam ao período colonial e que continuam a influenciar as relações de gênero e a distribuição de poder na sociedade contemporânea.
Autores como John Charles Chasteen, Celso Furtado, Gilberto Freyre, Jessé de Souza e Carlos Nelson Coutinho oferecem bases teóricas essenciais para entender como essas estruturas se consolidaram e se perpetuaram ao longo dos séculos. Chasteen, em sua análise sobre a formação das nações latino-americanas, destaca como o legado colonial moldou as relações sociais e políticas. Celso Furtado, por sua vez, aborda as desigualdades econômicas que impactam a organização social, enquanto Gilberto Freyre explora as nuances da cultura patriarcal brasileira. Jessé de Souza complementa essa discussão ao analisar como as elites econômicas e políticas perpetuam mecanismos de exclusão, incluindo a marginalização das mulheres nos espaços de poder.
Já partindo para o contexto da hierarquização social de gênero na conjuntura da política institucional, utilizar-se-á no âmbito da democracia brasileira a bibliografia da cientista política Flávia Biroli, que trata sobre questões de gênero e desigualdade com pauta na democracia brasileira. Biroli oferece uma análise crítica sobre como as estruturas patriarcais e a divisão sexual do trabalho limitam a participação das mulheres na vida pública, reforçando a sub-representação feminina em espaços de poder. Ainda, serão utilizadas as pesquisas de Luís Felipe Miguel, que abordam as diferenças da atuação da vida pública entre homens e mulheres quando inseridos na conjuntura política estruturada. Miguel destaca como as mulheres são frequentemente associadas a papéis de cuidado e proteção, enquanto os homens dominam as esferas de poder e decisão, perpetuando assim a marginalização feminina no campo político.

Carlos Nelson Coutinho, em Marxismo e Política: A Dualidade de Poderes e Outros Ensaios, contribui para essa análise ao discutir a relação dialética entre base econômica e superestrutura, destacando como as instituições políticas e culturais reproduzem as desigualdades de poder. Coutinho enfatiza que o Estado, embora aparentemente neutro, serve aos interesses das classes dominantes, mas também pode ser um campo de luta para a conquista de direitos e transformações sociais. Sua perspectiva é fundamental para entender como as estruturas políticas perpetuam a sub-representação feminina e como a luta por igualdade de gênero está intrinsecamente ligada à democratização do poder político.

Nesse sentido, este trabalho busca investigar como a sub-representação feminina nas comissões permanentes da Câmara dos Deputados é influenciada por fatores sociais, políticos e econômicos, refletindo uma hierarquização de gênero que limita a participação das mulheres na política institucional. Ao examinar esse fenômeno, o estudo pretende contribuir para o debate sobre a democratização do poder político no Brasil, destacando a necessidade de superar as barreiras estruturais que impedem a equidade de gênero no campo político. A inclusão da obra de Coutinho, Biroli e Miguel enriquece a análise ao fornecer uma base teórica crítica para compreender as dinâmicas de poder e dominação que perpetuam as desigualdades de gênero, reforçando a importância de políticas públicas e transformações culturais profundas para promover a justiça social e a igualdade de gênero.

2  A COLONIZAÇÃO E O PATRIARCALISMO: A PERSPECTIVA DE GILBERTO FREYRE
Em “Casa-Grande & Senzala”, Gilberto Freyre descreve a formação da sociedade brasileira a partir da relação entre a casa-grande (símbolo do poder do senhor de engenho) e a senzala (espaço de subjugação dos escravizados). Freyre argumenta que o patriarcalismo foi a base da organização social no Brasil colonial, onde o senhor de engenho exercia autoridade absoluta sobre sua família, escravos e dependentes. Ele afirma: "O patriarcalismo brasileiro foi uma forma de organização social que se baseava na autoridade absoluta do senhor de engenho, cujo poder se estendia sobre todos os aspectos da vida privada e pública" (Freyre, 1933). Essa estrutura patriarcal não apenas definiu as relações de poder dentro da família, mas também influenciou a organização política e social do país.

Freyre também destaca o papel da mulher na casa-grande, relegada a um espaço doméstico e subalterno. As mulheres eram vistas como reprodutoras da linhagem familiar e cuidadoras do lar, sem acesso ao poder político ou econômico. Essa visão da mulher como figura secundária perpetuou-se ao longo dos séculos, influenciando a participação feminina na vida pública. Como Freyre observa, "a mulher na casa-grande era confinada ao espaço privado, enquanto o homem dominava o espaço público, reforçando uma divisão de gênero que ainda ecoa na sociedade contemporânea" (Freyre, 1933).
2.1. A Participação Feminina nas Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados: Uma Análise Quantitativa e Qualitativa
O Brasil, apesar de avanços legislativos significativos, ainda enfrenta um cenário de sub-representação feminina na política, especialmente na Câmara dos Deputados. Historicamente, as mulheres têm sido minoria em termos de representação legislativa, e os dados mais recentes continuam a refletir essa realidade, tanto em termos de número de cadeiras ocupadas quanto na distribuição de funções estratégicas e de liderança.

A história de sub-representação das mulheres na Câmara é visível não só no número de cadeiras ocupadas, mas também na falta de presença nos postos de comando da Casa. Mulheres raramente assumem funções de liderança, como a presidência de comissões permanentes com temáticas que consideradas mais relevantes para o Estado.

Essa distribuição desigual não é mera coincidência, mas sim o reflexo de uma estrutura social e política que ainda atribui às mulheres papéis secundários e de menor visibilidade. Como aponta Flávia Biroli (2018), a divisão sexual do trabalho impõe padrões de participação política que limitam o acesso das mulheres a recursos políticos fundamentais. A autora destaca que "a sub-representação nas arenas institucionais não pode ser explicada sem uma crítica da vida cotidiana e dos padrões sociopolíticos que nela se escoram" (BIROLI, 2018, p. 52). Essa afirmação é corroborada pelos dados apresentados, que mostram como as mulheres são frequentemente relegadas a comissões que refletem os papéis sociais tradicionalmente atribuídos a elas, como o cuidado e a proteção de grupos vulneráveis.
Nesse sentido, a análise dos dados pelo Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB), reforçam a ideia de que as mulheres são direcionadas para áreas temáticas consideradas "femininas", enquanto os homens ocupam espaços de maior poder e influência. Essa dinâmica não apenas limita a atuação política das mulheres, mas também perpetua a ideia de que certos temas são "naturalmente" mais adequados para um gênero do que para outro. 
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Fonte: Observatório do Legislativo Brasileiro (OLB), (2020).
Dentre as principais comissões, destacam-se a de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), de Finanças e Tributação, de Educação, e de Seguridade Social e Família, cada uma com foco temático específico. Observa-se, contudo, uma distribuição desigual de gênero na ocupação dessas comissões, reflexo de estereótipos sociais e culturais que permeiam a política institucional. Comissões relacionadas a áreas como educação, saúde, direitos humanos e assistência social tendem a ser majoritariamente ocupadas por mulheres, associadas culturalmente ao cuidado e à proteção. Por outro lado, comissões como a de Finanças e Tributação, Infraestrutura e Minas e Energia são predominantemente ocupadas por homens, áreas tradicionalmente vinculadas a setores técnicos e estratégicos, frequentemente associados ao poder econômico e à tomada de decisões de grande impacto.
Como observa Luís Felipe Miguel (2009), "as mulheres são frequentemente associadas a uma moral diferenciada, mais altruísta e desinteressada, reflexo do seu treinamento social como responsáveis pelo cuidado com os mais frágeis" (MIGUEL, 2009, p. 201). Essa percepção acaba por reforçar a marginalização das mulheres em comissões estratégicas e de maior impacto político.
Apesar dos avanços recentes, como a sanção da Lei nº 14.192/2021, que combate a violência política contra a mulher, ainda há um longo caminho a percorrer para garantir a equidade de gênero no âmbito das comissões permanentes. A lei, embora importante, não é suficiente para solucionar a sub-representação feminina, pois não aborda as barreiras estruturais que limitam a participação das mulheres em cargos de comando. Como aponta Jessé de Souza (2017), "a elite brasileira sempre se beneficiou de uma estrutura social que marginaliza as mulheres e outros grupos subalternos, mantendo o status quo e impedindo transformações sociais mais profundas" (SOUZA, 2017, p. 45).
Portanto, a análise da participação feminina nas comissões permanentes da Câmara dos Deputados revela não apenas uma desigualdade quantitativa, mas também uma hierarquização de gênero que limita o acesso das mulheres a espaços de poder e decisão. A superação dessas barreiras exige mais do que medidas legislativas pontuais; é necessária uma transformação cultural e social profunda, que desafie as estruturas patriarcais e promova a inclusão das mulheres em todas as esferas da vida política.
2.2. A Violência Colonial e a Marginalização das Mulheres: A Contribuição de John Charles Chasteen
John Charles Chasteen, em “América Latina: Uma História de Sangue e Fogo”, complementa a análise de Freyre ao destacar que a colonização das Américas foi um processo violento e excludente, que estabeleceu hierarquias sociais rígidas baseadas em gênero, raça e classe. Chasteen argumenta que a colonização não apenas explorou economicamente as colônias, mas também impôs uma ordem social que marginalizou mulheres, indígenas e africanos. Ele afirma: "A colonização foi um projeto de dominação que excluiu sistematicamente as mulheres do poder político e econômico, relegando-as a papéis subalternos e dependentes" (Chasteen, 2001).

Chasteen também ressalta que a violência colonial não foi apenas física, mas também simbólica, ao impor uma visão de mundo eurocêntrica e patriarcal que desvalorizou as contribuições das mulheres e de outros grupos marginalizados. Essa violência simbólica perpetuou-se ao longo dos séculos, influenciando a maneira como as mulheres são vistas e tratadas na sociedade brasileira. Como Chasteen observa, "a colonização criou uma estrutura social que ainda hoje marginaliza as mulheres, especialmente as mulheres negras e indígenas, que enfrentam múltiplas formas de opressão" (Chasteen, 2001).
2.3. A Formação Econômica e a Desigualdade de Gênero: A Análise de Celso Furtado
Celso Furtado, em “Formação Econômica do Brasil”, analisa o desenvolvimento econômico do país e suas implicações sociais. Furtado argumenta que o modelo econômico brasileiro foi construído sobre a exploração de mão de obra escrava e a concentração de renda, o que gerou uma sociedade profundamente desigual. Ele destaca que "a estrutura econômica brasileira, baseada na monocultura e na exportação, perpetuou as desigualdades sociais e de gênero, limitando o acesso das mulheres aos espaços de poder" (Furtado, 1959).

Furtado também ressalta que a divisão sexual do trabalho foi um elemento central na formação econômica do Brasil. As mulheres foram relegadas a funções consideradas "menos importantes", como o trabalho doméstico e o cuidado da família, enquanto os homens dominavam as atividades econômicas e políticas. Essa divisão do trabalho reforçou a marginalização das mulheres e limitou sua participação na vida pública. Como Furtado observa, "a divisão sexual do trabalho não apenas refletiu, mas também reforçou as desigualdades de gênero, criando barreiras estruturais para a participação feminina no poder político" (Furtado, 1959).
2.4. A Elite do Atraso e a Perpetuação das Desigualdades: A Contribuição de Jessé de Souza
Jessé de Souza, em “A Elite do Atraso”, complementa a análise de Furtado ao discutir como as elites brasileiras mantiveram seu poder através da perpetuação de estruturas sociais arcaicas e excludentes. Souza argumenta que "a elite brasileira sempre se beneficiou de uma estrutura social que marginaliza as mulheres e outros grupos subalternos, mantendo o status quo e impedindo transformações sociais mais profundas" (Souza, 2017). Ele destaca que a elite brasileira utilizou o patriarcalismo como uma ferramenta de controle social, reforçando a subordinação das mulheres e a exclusão de outros grupos marginalizados.

Souza também ressalta que a modernização do Brasil não foi acompanhada por uma democratização das relações de gênero. Pelo contrário, as estruturas patriarcais adaptaram-se às novas realidades econômicas e políticas, mantendo a marginalização das mulheres. Como Souza observa, "a modernização conservadora do Brasil perpetuou as desigualdades de gênero, criando novas formas de exclusão que ainda hoje limitam a participação feminina no poder político" (Souza, 2017).
2.5. A Reprodução das Estruturas Patriarcais no Campo Político: Uma Análise à Luz de Carlos Nelson Coutinho
Os partidos políticos, como instituições da superestrutura, desempenham um papel central na reprodução das desigualdades de gênero. Coutinho argumenta que o Estado e as instituições políticas servem aos interesses das classes dominantes, mas também podem ser espaços de luta por direitos e transformações sociais. No entanto, a lógica interna dos partidos muitas vezes reforça a exclusão das mulheres. Como ele afirma: "O Estado, embora aparentemente neutro, serve aos interesses das classes dominantes, mas também pode ser um campo de luta para a conquista de direitos e transformações sociais" (Coutinho, p. 89).  

Coutinho ressalta que as instituições políticas e culturais têm um papel ativo na reprodução das desigualdades. No caso da Câmara dos Deputados, normas e práticas institucionais naturalizam a hierarquização de gênero, reservando aos homens os espaços de maior poder e visibilidade. Como ele observa: "As instituições políticas e culturais não são meros reflexos da economia, mas possuem uma relativa autonomia e podem influenciar a base material" (Coutinho, p. 78).  

Coutinho discute como as estruturas de poder se adaptam às mudanças sociais para manter sua hegemonia. No contexto brasileiro, a modernização conservadora permitiu que o patriarcado se reinventasse, incorporando discursos de igualdade sem alterar substancialmente as relações de poder. Como ele afirma:  "A luta por uma sociedade mais justa e igualitária é uma luta que deve incluir todos os oprimidos, independentemente de sua classe, gênero ou raça" (Coutinho, p. 202).  
Essa adaptação é evidente na cooptação de demandas feministas por grupos dominantes, que utilizam discursos progressistas para legitimar práticas excludentes. A Lei nº 14.192/2021, que combate a violência política de gênero, é um avanço, mas sua implementação ainda é insuficiente para mudar práticas enraizadas.Como ele afirma:  "A verdadeira democracia só pode ser alcançada com a superação das desigualdades estruturais e a construção de uma sociedade onde todos tenham voz e poder" (Coutinho, p. 156).  
3
CONCLUSÃO

A análise das obras de John Charles Chasteen, Celso Furtado, Gilberto Freyre e Jessé de Souza revela que a sub-representação feminina nas comissões permanentes da Câmara dos Deputados é um fenômeno profundamente enraizado na história e na estrutura social do Brasil. O patriarcalismo, consolidado durante o período colonial e perpetuado ao longo dos séculos, moldou uma sociedade hierarquizada e excludente, na qual as mulheres foram sistematicamente marginalizadas dos espaços de poder político.

A violência colonial, a divisão sexual do trabalho e a modernização conservadora são fatores-chave que contribuíram para a manutenção dessas desigualdades, criando barreiras estruturais que ainda hoje limitam a participação feminina na política.

Essa análise histórica e social não apenas ilumina os mecanismos que perpetuam a sub-representação feminina, mas também aponta para a necessidade de políticas públicas que promovam a equidade de gênero. Como demonstram os autores estudados, a superação dessas desigualdades exige mais do que mudanças legislativas ou medidas pontuais; é imprescindível uma transformação cultural e social profunda, que desafie as estruturas patriarcais e promova a inclusão das mulheres em todas as esferas da sociedade.

A democratização do poder político no Brasil depende, portanto, de um esforço coletivo para desconstruir normas e práticas que reproduzem a exclusão de gênero, garantindo que as mulheres ocupem espaços de decisão em condições de igualdade.
Em síntese, a luta pela representatividade feminina nas comissões permanentes da Câmara dos Deputados não é apenas uma questão de justiça social, mas um passo essencial para a construção de uma democracia mais inclusiva e representativa. A transformação necessária passa pela educação, pela conscientização e pela implementação de políticas afirmativas que assegurem a participação plena e equitativa das mulheres na vida política do país.
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